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Dispositivo

1) Os artigos 56.° e 57.° TFUE devem ser interpretados no sentido de que não deve ser automaticamente reconhecido 
aos trabalhadores nacionais de países terceiros destacados num Estado-Membro por um prestador de serviços 
estabelecido noutro Estado-Membro um «direito de residência derivado» no Estado-Membro onde trabalham ou no 
Estado-Membro para onde são destacados.

2) O artigo 56.° TFUE deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma regulamentação de um Estado-
-Membro que prevê que, na hipótese de uma empresa estabelecida noutro Estado-Membro prestar no primeiro 
Estado-Membro serviços cuja duração é superior a três meses, essa empresa está obrigada a obter no Estado-
-Membro de acolhimento uma autorização de residência para cada trabalhador nacional de um país terceiro que aí 
pretenda destacar, e que, para obter essa autorização, tem de notificar previamente a prestação de serviços em 
relação à qual esses trabalhadores serão destacados e tem de comunicar às autoridades do Estado-Membro de 
acolhimento as autorizações de residência de que esses trabalhadores dispõem no Estado-Membro em que está 
estabelecida, bem como os seus contratos de trabalho.

3) O artigo 56.° TFUE deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma regulamentação de um Estado-
-Membro nos termos da qual, primeiro, a validade da autorização de residência suscetível de ser concedida a um 
trabalhador nacional de um país terceiro destacado nesse Estado-Membro não pode, seja como for, exceder um 
período determinado pela regulamentação nacional em causa, a qual pode assim ser inferior à necessária para a 
realização da prestação para a qual esse trabalhador está destacado, segundo, o período de validade dessa 
autorização de residência está limitado ao da autorização de trabalho e de residência de que o interessado dispõe no 
Estado-Membro no qual o prestador de serviços está estabelecido e, terceiro, para a emissão da referida autorização 
de residência é necessário proceder ao pagamento de taxas de montante superior às taxas devidas pela emissão de 
um atestado de residência legal a um cidadão da União, desde que, antes de mais, o período inicial de validade dessa 
mesma autorização não seja manifestamente demasiado curto para responder às necessidades da maioria dos 
prestadores de serviços, em seguida, seja possível obter a renovação dessa autorização sem ter de cumprir 
formalidades excessivas e, por último, esse montante corresponda aproximadamente ao custo administrativo do 
tratamento de um pedido de obtenção dessa autorização.
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